PARECER Nº  677, DE 2004, DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 01073/2004.

De acordo com o que estabelece a XI Consolidação do Regimento Interno, da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, em seu parágrafo 5º, do artigo 31, o processo em epígrafe deve ser encaminhado à Comissão de Educação, para receber parecer quanto ao mérito.



O processo supra foi autuado conforme despacho de fls. 1 e contém o  Requerimento nº 134/04, de autoria da Vereadora Juliana Andrião Damus, da Câmara Municipal de Araraquara.



Trata do problema dos alunos egressos das escolas públicas que não conseguem dar continuidade aos seus estudos, pois não têm condições sócio-econômicas para freqüentar universidades particulares e não conseguem ingressar em universidades públicas, pelo número restrito de vagas.



Pensando nesse grave problema, o Excelentíssimo Senhor Deputado Rubens Otoni elaborou o Projeto de Lei nº 1532/2003, que institui a Bolsa Universitária Federal, para alunos egressos das escolas públicas, que, depois de comprovarem sua insuficiência de recursos, concorreriam a bolsas de estudo, para freqüentarem instituições de ensino superior, mantidas pela iniciativa privada.



Isto posto, propomos a seguinte moção:



A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados para que sejam envidados esforços para a urgente aprovação do Projeto de Lei nº 1532/2003, de autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Rubens Otoni, por representar uma justa medida, que irá beneficiar os segmentos mais pobres da população brasileira, uma das metas prioritárias do Governo Federal.



Este é o nosso parecer.



a) MARIA LÚCIA PRANDI - Relatora
Aprovado o parecer do relator propondo Moção.

Sala das Comissões, em 11/5/2004

a) CARLINHOS ALMEIDA – Presidente
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